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Sessao de : 05 de julho de 1995

Recurso nr. 89.013 - IRF ANO DE 1988
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COMPENSAÇA0 DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE - Somente poderá 1

ser compensado pelo valor original o imposto retido na
fonte no exercicio de 1989, no existindo suporte legal
para a sua correção.

EXCLUSA0 DA TRD - Exclui-se a cobrança da TRD no perío-
do compreendido entre 04/02/91 e 29/08/91, nos termos
da Lei nr. 8.218/91. Recurso parcialmente provido.

1

	i	 Vistoso relatados e discutidos os presentes autos de

	

;	 recurso interposto por CALCADOS MENFIS LTDA.

_

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes.por unanimidade de votos, em DAR provimento par- 	 !

1

 " cial ao recurso, para excluir a TRD no penado de 04/02191 a 29/08/92,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

	

,	 do.

_

Sala das Sesstes, em 05 de Julho de 1995.

,

.%.,"

	

1	 WILFRID/ AUGU jit;e2JES	 -VICE-PRESIDENTE	
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,	 HENRIQUE ORLANDO MARCONI 	 - RELATOR
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JAMPAPOWes_
VI 3T()	 SM	 IONE VEREZA ARRUDA MENDES HE:L(1(-hNVJ -	 R.c. VA

9ES15P.0 DE: 11 f„ er,	 ZENDA UCC.:ONL

PartácipJ..ram. ainda. do (Jresente jugarinLo, E9Jntes Con1hci

ras: MRIO ALBERTINO NUNES, JOEE FRANCISCO PALOPOLI JuminR. t1EIA NA

ZARETH REIS DE MORAIS, FERNANDU CORREA DE SUAM(' e MARIA non CAM-Hu
LEMOS DE LIMA. (Sup lente convccada).Ausent o Conseheil-o HENRIQUE IS

LE.D.ak
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Recurso n.:

Recorrente: CALADOS MEN7I5 LIDA.

RELATORI O

CALçADUS MENEIE LTDA.. pesboa jurídica. identificade ai

fis. 14 por seu representante leg al. recorre a este Conselho da Deci-

so nr.fl0E/92., de -fls. 29, que julpou precedente lançamento consubs-

tanciado no Auto de Infração de flb. 01.

Referido Auto foi lavrado peando a Fisdellialo

tou que o Contribuinte, ao efetwak. r a càlcula no Imposto de Ronua dovi-
_

c7c	 relativo ao EAercicio cl ,-2 19E9/1)63. atuallou mbnetzwianente

tributo retido pia fente no por.ledo, a potraciando a lerijs3aço vidente

à época.

1	 AJ int	 ex.çienna fiscal, a emoreia aituePa, rc-
c

1	 s.-u(flidaments, a presentou as beceintes alecias'5e5,

1) cie im.Jetrou mandado 1-1,? seg urança mana o lansw .rt. t-

to, encontr.indo-se em rase de recutsc :unto C, C, Tritunai

Reg Janal fpderalz
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2) que, em face disso, não poderia ter sido feita a au-

tuação, requerendo a anulação do lançamento, nos termos

do artigo nr. 151, II e IV, do Código Tributário Nacio-

nal, e do artigo nr. 62, do Decreto nr. 70235/72;

3) Que a legislação admite a correção do imposto retido

na fonte a partir do RIR/80, resultando dal direito ad-

quirido, configurando uma situação de confisco qualquer

vedação imposta, contrariando o artigo 150, Inciso IV,

da Constituição Federal.

A autoridade monocrática não acatou as razóes impugna-

torias oferecidas pela Contribuinte e prolatou a decisão de fls. 29,

cuja ementa leio em sessão.

Antes de apreciar o mérito da Impugnação o julgador

singular se ateve a examinar as preliminares 1E N/cantadas pela empresa.

Primeiramente, contestou a arguição de nulidade do lan-

çamento transcrevendo o artigo 59, do Decreto 70.235/72, que elenca os

únicos casos em que ela pode ocorrer, entre os quais não se inclui

aquele apresentado pelo Impuonante.

Diz não haver relação entre a suspensão da exigibilida-

de do crédito tributário e a nulidade do lançamento, não acontecendo

também a alagada desobediência ao artigo 62, do Decreto nr. 70.235/72,

pois a medida liminar que suspendia a exigência não mais existia desde

26/11/92, quando foi comunicada à DRF a denegação oa segurança. Contra

essa decisão foi apresentado recurso à instância superior, o que Lc,m-

bém não inpede o lançamento. Além do mais, mesmo concedida a liminw-

não haverá impedimento para a constituição do crédito tributálr io, pois

ela susta apenas o ato de cobrança. E parei evitar que o direito ao

lança-
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mento se perca pelo decurso do prazo de decadência, há a necessidade

de sua formalização para prote ger o direito da Fazenda pública sem

ofender a decisão judicial.

A decisão recorrida se refere ainda ao artigo 347, do

RIR/80, no qual a Impugnante se apoiara para fazer valer a tese da

correção monetària do imposto retido na fonte. Tal argumento, segundo

o julgador "a quo", não encontra guarida no mencionado artigo, que só

atin ge os grupos "ativo permanente" e "patrimônio liquido". Se a conta

se classifica em outro grupo não abrangido pelo citado artigo 347, ela

somente poderá ser corrigida se houver autorização por lei especifica.

Ao julgar improcedente a Impugnação, a autoridade de

primeiro grau determinou, "verbis": "o prosseguimento da cobrança e

seus acréscimos legais, observando-se o decidido na esfera judicial

face a existência de mandado de segurança."

Inconformada, a Contribuinte apresenta Recurso a este

Colegiado, com idêntica argumentação à da peça impugnatória.

E o relatório.
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VOTO

Conselaecre - HENRIQUE ORLANDO MARCONI	 RELATOR

Conheço do Recurso ocr tem pestivo e apreanntado na for-

ma La Lei.

Entendo ter sido corretaente fundamentada a decisão

recorrida, n24a 517 .10 que diz respeito ao afee,tamento da prelimanar de

nLl idade do oroces,se. eleiteada cela (\pelante. mas tamóti, no julgaren-s

to de merito.

A ilues •zâo da nulidade do lançamento está disciclinada

oo artigo 59, do Decrete ir. 	 No pre =reite cao	 nà)

prosperar tal areumento, fJOí .E. a hipótese levantada não te en p uadra 211i

nen num co,	 dr, meicionadc artico.

A sussensáe da	 CL: orita L iLtJ Lo. ds

2	 que trata o a-t_po 151. co 'T,TN, 	 torna na:re O larn.amet IQ	 SeQU€Jr
1

imois se j a ele forHalizade.	 me,-Lee acelnicento a Invc,era.ái

•	 do a.tijn, 62. de Decrete -pr. 7:i.25/72. ple Recorrente, 'oir a medi.,
2 limina	 citada là não mais, existia de gde 26/11/92, por t r r csclo deno-

pada aseourança.
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Assim, meu voto é pela manutençâo, na integra da deci-

são recorrida, quanto ao mérito, devendo, contudo, ser excluída a co-

brança da TRD no período compreendido entre 04/02/91 e 29/08/91 	 em

sa"
obediência ao disposto na Lei nr. 8.218/91.

RECURSO A QUE SE DA PROVIMENTO PARCIAL.

Brasília (DF).. 05 de julho de 1995

ÉO"3dill—i0	 Ir	
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f- RIQUE ORLANDO MARCONI - RELATOR.
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